
 

ASSEMBLEIA DE FREGUESIA 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE OEIRAS E SÃO JULIÃO DA BARRA, PAÇO DE ARCOS E 
CAXIAS 

 

Ponto 5 – Apresentação, apreciação e votação da  

Proposta da Junta Nº. 22/2017, relativa às GOP – 2018 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

A Coligação Democrática Unitária considera a Proposta colocada pela Junta de 
Freguesia, um documento claro e cuidado e que revela, pelo detalhe, respeito 
pelo órgão a quem compete, em última estância, fazer a sua aprovação. 

Quanto aos OBJECTIVOS E ESTRATÉGIAS (Cap.II) definidos para as GOP, a CDU 
subscreve e apoia a grande maioria do seu enunciado. Contudo, não pode, à 
luz do que sempre a CDU tem defendido, que a Junta da nossa UF mantenha 
(citamos) “incentivo a políticas gestionárias marcadas pela responsabilidade 
social (…) pela contínua integração de colaboradores ao abrigo de Contratos 
de Inserção e Inserção +.  

E nem a referida redução destes contratos, mencionada na página 39, nos 
leva a aliviar o nosso julgamento quanto aos efeitos perniciosos da sua 
permanência, na prática corrente das autarquias. Na nossa perspetiva, de 
alguma forma, são um meio de perpetuar a precaridade. Lembramos que a 
uma necessidade permanente de serviço deve corresponder um posto de 
trabalho com vínculo efetivo.  

Quanto às ACTIVIDADES PARA 2018 (Cap. III), também aqui a CDU não enjeita 
vir a apoiar mais de 80% do enunciado bem como os correspondentes valores 
orçamentados. Mas existem algumas dúvidas pertinentes e questões de 
fundo, que passamos a enumerar e a referir: 

- Quanto às dúvidas 

Questionamos se a proposta, no que se refere ao ponto 4, e em matéria de 
transportes, certamente um dos principais problemas para as nossas 
populações, considera que o seu enunciado está em conformidade com a Lei 
52/2015.  

Em nossa opinião, não está. E não está porque a competência nessa matéria 
deixou de estar sob a tutela da Administração Central passando o 
Planeamento do Serviço Público de Transporte de Passageiros para a alçada 
dos Municípios e para as Áreas Metropolitanas de Transportes. Assim, e 



 
contrariamente ao que é referido na página 40, as alterações às carreiras e as 
novas carreiras, passaram já para a competência do Municípios, ainda que e a 
CMO possa delegar na Área Metropolitana de Lisboa essas competências. Esta 
reserva, não nos impede de saudar o relançamento do COMBUS, como é 
evidente. Neste aspeto, cumpre ainda salientar que todas as carreiras que 
iniciam e terminam o seu percurso no território do Município deverão ser 
planeadas exclusivamente pela Câmara, ouvindo a Junta de Freguesia. 

Quanto às questões de fundo –  

Ao longo do documento há referências sucessivas à escassez da receita. A 
CDU lembra que pela aplicação do Nº. 2, do Artº. 132 da Lei 75/2013 a UF 
poderia, em condições negociadas com a Câmara, a arrecadar receitas em 
processos tão significativos quanto poderiam ser as rúbricas: de Utilização e 

ocupação da via pública; de Afixação de publicidade de natureza comercial; de 

Atividade de exploração de máquinas de diversão; entre outras.  

 

Se, como seria sua obrigação legal, a CMO transferisse essas competências 

para a Junta, certamente haveria receita para um orçamento justo na despesa 

com as “Instituições sem Fins Lucrativos” que, com um recuo de mais de 60% 

relativamente ao anoa anterior, comporta uma verba miserável. 

 

Em matéria de transferência de competências e do cumprimento da Lei 
75/2013, referimos, por último, que é inteiramente inaceitável o valor 
previsto para 2018. São 280 mil euros.  

Se compararmos ao valor transferido para uma União de Freguesias com uma 

população que não chega a 45 mil, para onde vão quase 7 milhões, estamos a 

falar não de outra galáxia, mas de um Concelho quase vizinho. 

 

Por tudo isto ao voto da CDU será contra esta proposta. 

 

 

Oeiras, 20 de Dezembro de 2017 

A CDU – Coligação Democrática Unitária  

 

Rogério Vidal Pereira      


